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Os tribunais superiores do nosso pais tém vindo a responder a esta questao no sentido de
que o médico esta tdo s6 adstrito a prestar ao doente os melhores cuidados, em
conformidade com as leges artis e os conhecimentos cientificos atualizados e comprovados

a data dos factos, mas nio a cura.

Ou seja, somente se verifica incumprimento por parte do médico — com a consequéncia
legal de ter de indemnizar o paciente, a0 que podera acrescer a sua responsabilidade
criminal e disciplinar — se for cometida uma falta técnica, por agdo ou omissao, das leges
artis e dos deveres de cuidado, decorrentes dos conhecimentos cientificos disponiveis,
implicando, por exemplo, a omissao do uso de meios humanos ou técnicos auxiliares
necessarios a obtencao do melhor tratamento (acérdao do Tribunal da Relag¢ao do Porto de
16.11.2010).

Segundo a jurisprudéncia dos nossos tribunais, o médico apenas se compromete a
proporcionar cuidados conforme as leges artis e os seus conhecimentos pessoais, isto é
apenas se vincula a prestar assisténcia mediante uma série de cuidados ou tratamentos
normalmente exigiveis com o intuito de curar. Mas o médico nao se obriga a curar o
paciente, uma vez que a cura também depende do concurso de outros fatores
independentes da vontade do médico e por ele nao controlaveis (ex. resisténcia do doente,

capacidade de regeneracao do seu organismo, estado animico, etc.).

No fundo, no contrato de prestagao de servicos médicos, celebrado entre o paciente e o
seu médico, o resultado nao deve ser considerado a cura, mas sim a prestagao de tais
cuidados e/ou tratamentos (Ttibunal da Relagio do Porto em acérdio de 2.12.2015).

Vale isto por dizer que o médico erra, nao quando nao atinge o resultado da cura ou da
atenuagao do mal ou do sofrimento do paciente, mas quando nao utiliza com diligéncia,
pericia e consideragao, as técnicas e conhecimentos reconhecidos pela ciéncia médica, para
o concreto caso clinico, que definem, em cada momento, as leges artis (Supremo Tribunal
de Justica em decisdo de 15.12.2011).

Nao pode, no entanto, olvidar-se que nao se pode ter como padriao de afericao um sé tipo
profissional ideal, mas varios, consoante a classe ou grupo do médico concretamente
visado; deve, por isso, exigir-se mais a um médico especialista no dominio da sua
especialidade do que a um médico generalista (Tribunal da Relagdo do Porto em aresto de
2.12.2015).

A conclusio ¢, pois, a de que o médico deve atuar de acordo com o cuidado, a pericia e os
conhecimentos compativeis com os padroes por que se regem os médicos sensatos,
razoaveis e competentes do seu tempo. Mas se, porventura, ele tem, ou se arroga ter,
conhecimentos superiores a média, em qualquer tipo de tratamento, podera ser obrigado a
redobrados cuidados, embora nem por isso se possa dizer que ele assumiu a posicao de
garante da cura perante o paciente (Supremo Tribunal de Justica em acodrdio de
28.09.2010).



